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I - Relatório

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n."'117/2021, de attoria do Deputado Elizeu
Nascimento, que institui a criação do Programa de Peixamento na BalÍagem da Usina Hidrelétrica
do Manso no Estado de Mato Grosso e dá ouhas providências.

A presente iniciativâ foi recebida e rcgistrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia lll}Bl212l, sendo colocada em pdmeira pautâ no dia 18l\8l2\2l, tendo §eu deüdo
cump mento no dia 15/0912021 (fls. 02 e o7/verso).

Após, os autos foram encamiúados à Comissão de Meio Ambiente, Recursos Hidricos e

Recusos, tendo a referida comissão apresentado 03 (três) emendas modificativâs ao pÍesente

Projeto de Lei.

Seguidamente, a Comissão exarou parecer de mérito opinativo pela aprovação e acâtando

as emendas n.os 01,02 e 03, sendo aprovâda em ].o votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia

I 6 I 02 I 2022 (Í1. 27 / v er s o).

Em sua j ustificativa, o Autor dâ proposição assim expõe:

"O projelo clue ifistiíui o Programa de Repotottt efilo de Peixes do LaSo do Manso

ten como j stifcolit'a resgatar o pdssivo socioanbiental que a E lpresa Furnas

íen com o povo tkt Estado de Malo Grosso. Co a construÇão da Usina APM-
Manso, a Empresa ndo clt, priu com saos obtiSações legais, deníre elas a
ifistdlação de um laboldíório de lefinos/psícuhura, essencial para o consíanle

reporoamenío das espécies natirds ile peixes, culrllinando com o desequilíbrio

No requerimenío de re owlção de licença de operdção da Usina do Manso, Peça
integtd te do Processo N' 182343/2006 d(t SEMÁ/MT, os tácnicos do Governo do

Estado, aponton que en 12/03/1999 Íoi enítido o Pdrecer Téc ico N.'
045/55/DINF/MCA/TEC/99, /avoravel à liberaÇão da Renovação da Licença de

P arecer n.' 37 I /2022 I CCJR

Referente ao Projçto de L€i i..'71712021 que "Institui a criação do
Programa de Peixamento na Barragem da Usina Hidrelétdca do
Manso no Estâdo de Mato Grcsso e dá outras providências.".

Autor: Deputado Elizeu Nascimento.
Coautora: DcDutada Janaina Riva.
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Instalaçtio, co íudo,ficando, pendente a defrníção da área onde seria instalada a
Est.lção Experimenldl de Piscicuhuru. SitudÇão de omissão qüe persistiu, é o que
aponta o Pdrecer Técnico - PTN.' 114112/CEE/SUIMIS/2q18.
A omissão na instalaçiio dd Estação Experi ental de Pisciculítltd, gercu o Áuto de
lnJração N." 11576, em 23/01/2003, enitido pela então FEMA. A e lpresa
jüstirtcou estar impossíbílitaclo de rcalizal oblas da estação deúdo à plese Ça de
inrasores do Movimento dos Ali gidos pol Bdrragens 

^aUB, 
e propôs a

relocação dos recursos paru outros projelos, de.íonfi.:|co pefisdíória.

A Promoíoria de Jusííça cle Chapada dos Guimatães, d|ru",és dos Olícios no
228/SCC/DAF/03 e 071/GAB.PRES/2003 deterüinou que a est.tção de piscicu|ura
é imprescindível, sendo conlrário a m dançd, e co o pafle necessáría do Termo

de Ajuste celebtddo eníre Ministério Público e Furnas con paflicipdçao da então
FEM4/MT, ptopôs que a construção da estação de piscicullutul rieria ent

dimensões menores na rcgião de Cachoeira Rica, com aplicaÇão de tuh!1 diário
de R$10.000,00 (dez mílreais) pelo seu descumptimento.

A Emprcsa norafiente descumpríu sua obrigação legal, oblendo LicenÇa de

Operução N" 1080/2006, através de Li inar not auto.t d.t Ação Ordinárid no
2006.36.00.000,175-5, e trdtniíe pelo Juízo da 2a Vard Federal dd SeÇão

Judíciórid de Mato Grosso.

O Município de Chapada dos Gúi aúes, íonbém lomou ,nedidas legais no inluilo
de obrígar a Enpresa FURNAS a eíetuar o repovoamento de peixes no lago com a
edição da Lei N.1.615/2015, de 30 de julho de 2001, o qudl dispõe sobre o "Plano
de Peixa e to", contudo, mais uma rez a Efiprcsd FURNAS, se esquivou, 11ão

lendo sído soltou qualquel espécie de alevinos.

Ulílizamos os patânettos da legislação de Chdpada dos Guimarães para
quantilcor o número de aleú os e peixesjo, ens nece:sátios para o peixamento do

Lago.

Sem a adoção .le qaalquer medida de prcsemação ou repoT oamenlo das espécies

natí,as, o monitorat ento rcalizado entre 2012 e 2011, pelos lécnicos da SEM4,
parte constante do Pdrccet Técnico, para antilise do requerimento de ra oração
de licença de operaÇão, PTN.' 1l4l I2/CEE/SUIMIS/2018, aponíou con .lestaque

o sutgirrrenío e desehvobimehlo de espécies de peixes, anles ausenles oa pouco
abuhdaftles, como observ lo puri Seüasdlmus maryi alus (pitít,th« branci).

O Relatório Técnico da SEÀ44 cle N.' 02/CFRP/SUB/201, tambén identilca a
exíetêncta de três e:pécies de piranhas: Seffasahns maculalus (Piranha anarela),
S. narginatus (piranha br(nca) e Pygocentus nattereri (pirunha 

"'ernelha), 
e

concluíram ao Jifial que o lago .lo Manso "é d biente propício ao

desem)oh'inenlo de populações rle piranhas" sefido "nat ral qüe lenhatn ocorrer
algütfids norded ras, diltLla qae eve tuctis pinciPalmente nds exírern iades dos

nrcnbroi dos banhistas tic.

Ássi cono res Lado de
desequilíbrio das espécíes de
crescenre número de ataques

mais de únle anos de negligência lenos um
peíxes que hoje habitam o Lago do Menso, com o
de pbanhas, a banhistas e Íequentadorcs. O auge

Av. André Anlônio Maggi. n.'06. SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT.(lS)



EsrADo DE Maro GRosSo

A55EMBTETA LEGrsLATrva Do EsrADo o€ Maro GRosso

sêcrêtâriâ Pârlamentar da lvlesa Diretora

Núcleo CC.IR

Comissão de Constituição,lustiçà e Redaçào

ocorreu no ano de 2020, íendo sido nolicitldo por dirersos siles de oíícias e fieios
Íle comunicoÇão, ataques em yários pontos do lago, onde pessoas.foran nordidas
não somente fios pés, mas ta bém e 1ãos, coilprord do, o agrdt'.t 1efilo da
situação, colocando em risco li integídade Jisica e saúde dd população que

ílequenta a região.

Recenteme te a SEIVU emiííu Parecer Técnico N.005/CFRP/SUBIO/SEM4/202I
de 02 de harço de 2021, ofide conclui que d proliÍerdÇão de piranhas no lago se
deu pêla dusência de espécies predddoras como.' do rado, pintado, cachaftt
e perup langa. Pondera ainrla que para inicidr o fepovoamento, de,re ser
realizado por espécies nativa:, com tamanhoju|enil (e não alevinos, que seniria,n
apenas de alimento para as piranhas) e em qua tidade ddequddas. Ressaltam
principalmente a variabilidade genéíica dos alelrittos, ulilizando matrizes
selecionadas e varíadas. Àssim Íoram utilizados como pardmetros para definir as

espécies de peires, íomanhos e especilcaÇão genéiica, os dados constantes nos

leldnirios elabontdos pela equipe da SEM4/MT.

Assim é necessário as d as ações conjunlds: o repo' oan\ento do lago do Manso a\
espécies nativas e a liberaÇão dd pesca da piranha dura Íe lodo o ano.

O Estado de Mato Grosso promulgou a Lei Co Plementar 688/2021 que

eslabelece a Declaração E:tadual .le Dircito da Libe ade Ecofiônica, isenlando
as albidodes consíderados de bdiro risco econômico, da licença dnbienlal, de

forma a desentolter aíiridades o empreendi enlos, pata sastenlo ptóprio ou de

suaíamílict. Com a Pande ia do Coúd 19, a população ribeirinha, e os pequenos

enpreencledores que sobreviven.la pesca e de ali.ridades Íle lürisno ecoló&ico, ao

entorn.' do Lctgo do Manso, passam por grande difculdade Para o seu suslenlo ê

de suas Ídnílias, exigindo do Ettado o amparo legal, ttlzão pela qual suas

aíí,ridades de|em ser incluídas na declaração de baixo tisco econômico.

Ressaltumos que níío hiverá prejuízos ao meio ambienle iá que i l,(i l:cdatúl \"
t2.()5t lc 25 d( kio d( 2012. em seu Afiigo 3'estabelece cono dtiridade de

baixo impaclo ambiefital íi construção de ft1mpa de lançctmenlo de barcos e

pequeno ancoradouro. E aínda, o tros Entes dd Federação, cor o o Estado do

Parc á (Resolução da Sena/PR n." 40 de 26/08/2013) e Mato Grosso do Sul
(Resoluções cta Seno/MS - SEMÀGRO N." 642, 651 e 679) iá adotan tai: ,neclidas.

Assin tui necessidacle de urgência na aprovação do projeto de lei, para obrigú a
empresa FURNAS e/ou a empresa que a venha sucede\ a cunprir sua obriSaÇão

com o poro fialo-ftrossense, rcalizando o peíxomenlo de forrfit emetgencial e

co tihüi (dfiual) do lago, con espécies nobres da nossa hacia hidtográfica, em

tamanho ju1)enil, j(i que a impldllaÇão de laboraló o de alevínos pode demorar
anos, e precisamos de úma resposlct ldpida e imedidía, do Poder Legisldti|o
Estddual, visando resíabelecer o equilibtío das espécies de peíxes que povoan o
lago do Manso, 4aruníindo d segurunça dos Vequenradores o sustenro Ja* _r-t
pipulação ribeírinha, e aíomentdção das atiwJdJe! turistrcas du rcgiào- Y2 \I
Igualmente a isenção da licença a bie lal Pelo Eslado cle Malo Grosso, das

ativídades elencadas no projeto de lei, é ínprescindível para o enírentanento da
gra|e siluação frnanceirli que dcomele os ribeirinhos e pequenos empreelldedores,
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de íotma a compatibilizü o desenvolvimento econôníco e social com a
prcsetvção dd qudlidade do fieio (tfibiefiie e do eqüilíbrio ecológico. ".

Posteriormente, foi aprovado o requedmento de dispensa de pauta, quando, então, o
projeto foi encaminhado para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR para

análise e emissão de parecer qua[to âo aspecto constitucional, legal ejuridico.

E O relalono,

II - Aüálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aÍtigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo
desta Casâ de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme mencionado o presente pÍojeto de lei visa institttir a criação do Programa de

Peixamento na Baragem da Usina Hidrelétrica do Manso no Estado de Mato Grosso e dá outras
providências.

Prima íacie, ao tratar de questões eminentemente lelâcionadas à proteção ao meio
ambiente, fauna e pescar encontra âIrimo na Constituição Federal, a qual estabelece a competência

legislativa concorente entre â União, aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos do artigo 24,

inciso VI, l, ,e/óis:

"ArL 24. Compete à {Jnião, aoi Eslados e ao Dístilo Federal legislal
concorÍenle efiIe sobre:

VI - Ílorestas, c(tça, p3!9!, fulrq conservaÇdo da nalureza, defesa do solo e dos

recursos nalurais, ptol!99õ9 çb-ug!9!üLElllg e conírole da poluição;
(...). "

Ademais, é de competência comum dos Estados para a proteção ao meio ambiente, ,

confome prevê o artigo 23, inciso VI, da CFRB, vejamos:

Art. X. É competê cia comum d.l Llfiião, dos Eslados, do Distríto Federal e dos

Municípios:
(...)
yI - prcreser o meio ãrfibierrle e combalet a poluíção e qudlquer de suas Ji'rmas;

Outrossim, o caput do art. 225 da CF/88 preleciona q:ue "Todos têm dileito ao heio
anbiente ecologicamente equilíbtttdo, bem de uso comum do poro e es§encial à sadia qualidade de , ^úda, impoú.lo-se ao poder público e à coletividade o de','er de deíekü-lo e J'reseflri-lo ,oara as \{ \
presentes e íututas gerações." É nesse sentido que a proposta atua, visando a proteçào do meio Z?
ambiente, gamntindo que as futurâs gerações possam usufrui-lo.
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Segundo Alexandre de Moraes a Constituição impôs ao poder público a obrigação de
proteger o meio ambiente.

"Á Consíituição Federdl de 1988 consagrou como obrigaÇão do poder público a
de;fesa, presemação e garanííct de eÍetirídade do dircito -fundamental ao neio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de yido-

Assin, no caput do art- 225, o texto constituciondl aftma ser o neio ct biente hem
de uso comum do povo, suscit.mdo d utilízação de todos os eíos legislatbos,
adninistroti.t)os e judíciais necessátios à sua eÍeti,a proteçào, t)u! po.\.\ui un
regine jwídíco especíal que exoúita o Díreito Comum."

Dessa forma, o meio ambiente, por ser de uso comum do povo, suscita que o parlamento
use dos meios que dispõe entre eles a competênciâ legislativa, para protegê-lo, razão pela qual a
proposta encontrâ- sem perfeita consonância com os princípios constitucionais.

De mais a mais, â Lei n.'6.938, de 31 de Agosto de 1981, que dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente, prevê em seu artigo 2", o seguinte:

''Árt. 2" - A Poliíica Nacional do Meio Anbiente ten pot objetiyo a presenaÇão,
elhoria e recüpeftqão da qualidade anbiental prcpíci à yida, \'isanclo

assegufÍtr, no País, condiçõel ao desefittoltitlento sócio-econônico, aos intetelilieli
da segurançd nacional e à proreção da dignidade da vida hunan , atendidos os
seguintes yincípíos.

I - aciio sot'e one til ha, inulenciio do eouilíbrio ecolósico, cotlsiderundo o
meio arrrbiehte corho utu palrimônio Dúblico d ser hecessarififienle issequrudo e
ptolegido.lendo em vista o üso coletiro;

II - racionalizaÇão do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

Ill - planejamenlo eJiscalização do uso dos lecu^olt anhientdís;

IV - protecão dos ecossislemis, com a Dreservaclio de árcis reorcsehtiÍit'is:

V - controle e zoneane to das atí,ridades potencial o eíetivamente poluidotos;

VI - incefilir)os üo esludo e à pesouisa de lecnokrgiis orienladas pira o uso
rocitrhnl e a Drolecão dos recursos ambientdis;

VII - aconpanhdmento do estado da qualidade anbiental,

Y I I t -,s!t!!!ri!!Jq!!!@ ;

lX nrot«tio de áft' ! ameu.uLt! le tet! tlítctio.

Ncal:
Gu*ll
!Lâ
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X - educação afibientdl a todos os níveis de e sino, inclusiye a ed caÇtio clct

comunídade, objelíyando capacilá-la para participí1ção .rtiya na deíesa do meio

Nesse sentido, â propositura está em liÍhâ e em conformidade com a legislação federal,
restando patente a competênciâ legislâtiva para hatar da matéria, não, havendo, em que se falar, em
vício de inconstitucionalidade formal, confome prevê o aúigo 24, iflciso VI, §2", da CRFB.

Noutro girc, em rclâção à iniciativa de Lei, tem-se que a Constituição Federal, assim como
a Constituição Estadual, estabelecem as disposições relativas cuja competênciâ é de competência
privativa do Chefe do Poder Executivo.

Com efeito, analisando as ações presentes do Projeto, verifica-se que esta não cria ou alterâ
a estÍutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem ftata do regimejurídico de
seFidores públicos, razão pela qual a proposição não possui reser,Ta de iniciativa, podendo os
integrantes do Parlamento de deflagrar o inicio do processo legislativo, conforme dispõe o artigo
61, da Constituição Federal:

Árt. 6l A iniciatiyd das leis complementares e ordiruirias cabe a qualquer menbro
ou Cottissão dd Côfiaru dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Naciofial, ao Pleside te da República, ao Supremo Tribünal Federal aos
Tribunais Superiorcs, ao Procurador-Geral da Repúblíca e aos cidaclãos, naforna
e nos casos plevistos nesta Conslituição,

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,

aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu aftigo 39:

AtL 39 Á iniciatira dar leis cotfiplementares e ordinárias cabe a qualquer menbro
ou Conissão da Ássembleia Legíslaiivt, do Got'efiadot do Estado, ao Tribunalde
.Juslíç|1, à Procuradoría Geral de Jusliça e aos cidadãos, a íorma e nos casos
pr ev istos ne s I ct C t) n st il uiç ão,

A Carta Estadual detemina ainda que cabe à Assembleia Legislâtiva dispor sobre todas as

matériâs de competência do Estado, confonne dispõe seu atigo 25:

Art 25 Cabe à As:enhleid Legislúíi,,ta, com a sanção do Govemodor do Estado,

não exigida esla parc o especiÍcado no art. 26, dispol sobrc íodas as naíérias de
compelê cia do Estado, especialmente:

Dessa forma, a propositura é compatível coln as nornas e principios das Corstituições
Federal e Estadual, indo ao enconto aos ditames da legislação nacional e estadual quanto ao

assunto, de modo a consignú uma política eficiente e eficaz de proteção da fauna, no caso a
diversidade da fauna na banagem do Manso.

Em relação à emenda n.'01, esta visa alterar a redação do artigo 2", apnmorando o texto
legal, (una vez que condiciona o repovoamento a apenas as espécies da bacia hidrogáfica do
manso, logo, por possuir pertinência temática, a emenda deve ser acatada.

NCCJR

n" 3í

Av. AndÍé Antônio Maggi, n.' 06, Setor A - CPA CEP: 78049-901 - Cuiabá MT. (lS)



EsraDo DE MaÍo GRosso

AssEMBLCtA LEGtsLATtva Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar dâ Mesa Diretora
Núcleo CCJR

Comissào de Constituiçào, Justiça e Redaçào

Quanto à emenda n." 02 esta visa alterar a redação do pârágrafo único, aprimorando o texto
legal, já que condicionâ que os moltantes arecadados deverão ser revertidos em melhorias l1o lâgo
do manso e rrão apenas ao rcpovoamento de espécimes de peixe. Assim, a análise sob análise,
possui pefiinência temática, não se verificando qualquer inconstitucionalidade e legalidade,
podendo desta foma, a emenda ser acatadâ.

Por fim, a emenda n." 03, altera o inciso II do Aftigo 9', adequando o texto legâl, uma vez
que é pertinente a alteração para que seja desÍecessária a obtenção de licenciamento estadual para a
construçãô e utilização de decks, desde que, os aludidos decks não possuam baúeiros instalados,
com o fito de evitâr â poluição do rio. Logo, por possuir pertinência temática, não verificamos
qualquer inconstitucionalidade e legalidade, razão que tal emenda deve ser acatada.

Assim, face o teor da propositura, não vislumbramos questões constitucionâis e legâis que
sejam óbice para a aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

IU - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.''71'712021, de
autoria do Deputado Elizeu Nascimento e coautoria da Deputada Jallaina Riva, acatândo as

emendas n.o 01, 02 e 03.

sala das comissões, e- O-! a" O]a" zozz.

-}ÇJR

26
bA
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IV - Fichâ de Votâção

Proieto de Lci n.'717/2021 Parccet n." 3'7112022

Reunião da Comissão em , CY / Oi1,/ LU a a
Presidente: Deputado -hl Ur-'g,t ràOç.V tb:,CC-)
Relator (a): Deputado (a) j: t \,t -t -<>,\ rc-{- fâO»,Q5.

Voto Rclator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." '71712021, de autoria do

Deputado Elizeu Nascimento e coalrtoria dâ Deputada Janaina Riva, âcâtândo as emendas n.o 01,

02 e 03.

Posição na Cornissão
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